
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.751 - SC (2010/0208618-9)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : THOMAZ CHAGAS MENDIONDO 
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ GUARALDI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DA 
ADMINISTRAÇÃO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. VERBETE N. 83 DA SÚMULA DESTA CORTE. 

– Nega-se provimento a agravo de instrumento quando o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte. Inteligência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque. 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro 

Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.751 - SC (2010/0208618-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

A União interpõe agravo regimental contra decisão de fls. 72-74, em que neguei 

provimento ao agravo de instrumento nos seguintes termos: 

"Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que negou 
seguimento a recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, 
alínea 'a', da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, assim ementado: 

'ADMINISTRATIVO. SERVIDOR APOSENTADO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE.

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que há direito à conversão em pecúnia das 
licenças-prêmio não gozadas e não contadas em dobro, quando 
da aposentadoria, sob pena de locupletamento sem causa da 
administração' (fl. 27).

A agravante alega violação dos arts. 87, § 2º, da Lei n. 8.112/90 e 
7º da Lei n. 9.527/97. Aduz que o gozo da licença-prêmio é uma opção para o 
servidor, de modo que se deixou de gozá-la, não há falar em conversão em 
pecúnia, exceto se comprovado que não foram gozadas por necessidade do 
serviço.  

É o relatório. Decido. 
Não merece censura o decisório agravado. 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo 

sentido da tese esposada pelo Tribunal de origem. Confiram-se os seguintes 
precedentes, que cito dentre inúmeros outros:

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. LICENÇAS-PRÊMIO NÃO 
GOZADAS E NÃO COMPUTADAS PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA. INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESERVA 
DE PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

1. No tocante ao direito à indenização pelas 
licenças-prêmio não gozadas e não computadas para efeito de 
aposentadoria, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que o reconhecimento de tal direito não constitui violação à Lei 
n.º 8.112/90 ou à Lei n.º 9.527/97.
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2. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal 
aplicável ao caso, incabível exigir a regra da reserva de plenário, 
prevista no art. 97 da Constituição da República.

3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
da Suprema Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido' (AgRg no REsp 
1.158.662/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 12.4.2010). 

'ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. 
PERCENTUAL. FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.180/2001. 

1. Conforme entendimento firmado pela Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, é devida a conversão em 
pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, 
quando da aposentadoria, sob pena de indevido locupletamento 
por parte da Administração Pública.

2. A Medida Provisória nº 2.180/2001, que modificou o 
artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, determinando que os juros 
moratórios sejam calculados em 6% (seis por cento) ao ano nas 
condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de 
verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, tem 
incidência nos processos iniciados após a sua edição.

3. Recurso parcialmente provido' (REsp 829.911/SC, 6.ª 
Turma, Rel. Ministro Paulo Gallotti, DJ de 18/12/2006).

Mais recentes, são as seguintes decisões monocráticas: Ag 
1.360.195/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJ de 4/2/2011 e REsp 
1.172.750/RS, Rel. Ministro Napoleão Maia Nunes Filho, DJ de 3/12/2010.

Incide, pois, o verbete n. 83 da Súmula desta Corte. 
Diante disso, nego provimento ao agravo. 
Publique-se" (fl. 66-67).

A agravante sustenta, em síntese, que o direito à conversão de licenças-prêmio 

em pecúnia por ocasião da aposentadoria foi expressamente extinto pela Lei n. 9.527/1997.

Requer a reforma da decisão agravada e o provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.751 - SC (2010/0208618-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DA 
ADMINISTRAÇÃO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. VERBETE N. 83 DA SÚMULA DESTA CORTE. 

– Nega-se provimento a agravo de instrumento quando o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte. Inteligência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. 

Agravo regimental improvido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

Nada obstante o empenho da agravante, persisto no entendimento externado no 

decisório agravado.

Reitero a incidência do verbete n. 83 da Súmula desta Corte. 

Com efeito, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o servidor tem 

direito a converter em pecúnia as licenças-prêmios não gozadas e não contadas em dobro 

por ocasião de sua aposentadoria, sob pena de locupletamento indevido pela Administração. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INATIVIDADE. LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 

1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, é 
devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada 
em dobro, quando da aposentadoria do servidor, sob pena de indevido 
locupletamento por parte da Administração Pública.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 
1.143.187/PR, Desembargador convocado Haroldo Rodrigues, DJe de 
24.5.2011).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇAS-PRÊMIO NÃO-GOZADAS E 
NÃO COMPUTADAS EM DOBRO PARA APOSENTADORIA. INDENIZAÇÃO 
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  É assente nesta Corte Superior de Justiça que o servidor tem 
direito de converter, em pecúnia, as licenças-prêmios não gozadas e não 
contadas em dobro quando de sua aposentadoria. Precedentes.

2.  É vedado a este Tribunal Superior, em Recurso Especial, 
apreciar a violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 
constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

3.  Agravo Regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.172.750/RS, 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.3.2011).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.

Há direito à conversão em pecúnia das licenças-prêmio não 
gozadas e não contadas em dobro, quando da aposentadoria, sob pena de 
locupletamento ilícito da Administração. Nesse sentido: REsp 829.911/SC, Rel. 
Min. Paulo Gallotti, DJU de 18.12.2006.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.063.313/DF, 
Ministro Felix Fischer, DJe de 2.3.2009). 

Subsistente o fundamento do decisório agravado, nego provimento ao agravo 

regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0208618-9 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.380.751 / SC

Números Origem:  00130751120104040000  130751120104040000    200872000060567

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : THOMAZ CHAGAS MENDIONDO
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ GUARALDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : THOMAZ CHAGAS MENDIONDO
ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ GUARALDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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